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    INTRODUÇÃO




    A ideia de que seres humanos conseguiriam, em determinado momento histórico, desenvolver máquinas capazes de tomar decisões por si próprias e obter autonomia relativamente a seus criadores, é algo que permeia o imaginário coletivo desde tempos primordiais, servindo como pano de fundo para contos, mitos, obras literárias, teatrais e cinematográficas. Cita-se, por exemplo, o mito judaico do golem; o clássico romance “Frankenstein ou o Moderno Prometeu” de Mary Shelly; as obras distópicas de Isaac Asimov como “Eu, Robô”; o popular desenho animado The Jetsons, produzido pela empresa Hanna-Barbera; e a personagem HAL 9000, principal antagonista de 2001: Uma Odisseia no Espaço, de Arthur C. Clarke.




    Entretanto, o que antes se apresentava como mera mitologia ou ficção científica, nas últimas décadas passou a configurar uma real possibilidade, cada vez mais presente no cotidiano do mundo globalizado, e trazendo consigo a promessa de revolucionar aspectos fundamentais da vida em sociedade.




    Atualmente, sistemas baseados em inteligência artificial (ou apenas IA) se fazem presentes nas mais diversas áreas, tendo deixado os laboratórios e alcançado o dia a dia de grande parte da população global. Essa (não tão nova) tecnologia encontrou no mundo digital e na economia movida a dados o ambiente propício para alcançar projetos antes impensáveis, com aplicações tanto benéficas quanto ameaçadoras.




    Hoje, a pervasividade da inteligência artificial passa muitas das vezes despercebidas por aqueles que dela fazem uso: ela está presente em provedores de aplicação do comércio eletrônico, nas principais plataformas de busca e compartilhamento de dados, nas sugestões adaptadas ao perfil de consumidores em plataformas de música e streaming, e nas redes sociais.




    Ainda, é crescente o número de consumidores que adotam em seus lares assistentes pessoais, e previsões de especialistas estimam que carros totalmente autônomos possivelmente entrarão no mercado de consumo entre 2030 e 2035. Robôs são utilizados em linhas de montagem, embalagem e delivery de bens de consumo, e objetiva-se, no futuro, empregá-los como assistentes terapêuticos de indivíduos com algum tipo de trauma, deficiência ou distúrbio.




    O sistema financeiro global, por sua vez, tem cada vez mais feito uso desse tipo de tecnologia, capaz de identificar padrões imperceptíveis ao olho humano e, consequentemente, antecipar as movimentações do mercado e executar complexas operações financeiras em questão de segundos.




    Os avanços em sofisticação técnica e funcionamento autônomo de sistemas de inteligência artificial representam uma continuação lógica da adoção, por seres humanos, de tecnologias de automação, constituindo uma nova extremidade de um continuum de tecnologias que visam automatizar e aperfeiçoar capacidades humanas, ampliando seu aparato cognitivo e, em última instância, tornando-se modelos aprimorados de si mesmos.




    Cumpre ressaltar, porém, que até o presente momento, por mais sofisticados e inovadores que sejam tais sistemas de inteligência artificial, pode-se afirmar que eles são, no máximo, semiautônomos. Significa dizer que é possível identificar em suas ações as diretivas humanas responsáveis por determinado funcionamento ou tomada de decisão. Em outras palavras, há um input ou supervisão direta por parte do programador, operador, ou usuário do sistema. Disso resulta que é possível rastrear a origem de determinada ação, na maioria das vezes, à forma como o software foi programado, ao design da máquina, aos dados que foram alimentados ao sistema ao longo do processo de aprendizagem ou então à supervisão adequada ou não por parte de seu responsável.




    Sistemas de IA verdadeiramente autônomos, por outro lado, trazem consigo novos desafios, uma vez que se elimina, ao menos diretamente, o elemento humano do processo de tomada de decisão. Daí resulta a possibilidade de que eles executem determinadas ações não antecipadas, que poderão, eventualmente, causar danos aos seus usuários ou a terceiros.




    A noção de previsibilidade constitui um elemento fundamental em sistemas de responsabilidade civil, sendo comum a análise da possibilidade de se antever uma ação danosa quando da alocação da responsabilidade por um dano. No campo da inteligência artificial, entretanto, a imprevisibilidade pode constituir um elemento crucial para o sucesso de determinada empreitada, por viabilizar o surgimento de resultados e alternativas não cogitadas por seres humanos e, por conseguinte, inovadoras.




    Na hipótese de uma inteligência artificial autônoma provocar um dano não diretamente rastreável a uma pessoa humana envolvida em seu processo de criação ou utilização, ter-se-ia a situação de uma lacuna de responsabilidade. Uma vez que a IA desse experimento não é considerada como um sujeito pelo ordenamento jurídico, mas como mero objeto, não seria possível, a priori, imputar-lhe a responsabilidade pelo fato danoso.




    Diante do cenário que se apresenta, no presente livro buscou-se investigar a possibilidade de se atribuir o status jurídico de pessoa a um agente autônomo de inteligência artificial. E, como decorrência deste problema principal, foram também analisadas as alternativas existentes no âmbito da responsabilidade civil para lidar com a imputação de danos decorrentes de uma IA, levando-se em conta o seu atual status jurídico.




    Devido à amplitude das bases teóricas sobre as quais se fundou esta pesquisa, foi necessário o seu desenvolvimento a partir de uma perspectiva interdisciplinar. Assim, além dos aspectos estritamente jurídicos do problema colocado, foram também abordados aspectos relativos à ciência da computação, aspectos técnicos do campo da inteligência artificial, análises filosóficas e históricas dos temas objetos da pesquisa.




    A metodologia utilizada no trabalho é de natureza essencialmente bibliográfica, valendo-se de fontes documentais diretas e indiretas para uma revisão compreensiva do tema. Trata-se, ainda, de pesquisa de caráter teórico-propositivo, consistindo numa abordagem qualitativa por traços de significação, por meio do procedimento da análise de conteúdo.




    No primeiro capítulo da obra, intitulado “Inteligência Artificial”, buscou-se inicialmente apresentar a evolução histórica da IA como um campo de pesquisa independente da ciência da computação, e apresentar as principais espécies desta tecnologia, separando-as em dois grandes blocos: aquelas baseadas em procedimentos de programação clássica, através da manipulação formal de símbolos, e aquelas baseadas em processos de aprendizado de máquina, que fazem uso de grandes volumes de dados para gerar inferências.




    Apresentar um conceito exato de inteligência artificial revelou-se uma tarefa difícil, tendo em vista as divergências existentes sobre o tema que levam em conta variáveis como: comparações a parâmetros humanos de inteligência, a amplitude do domínio de aplicações a ser executado pela IA, a variedade de técnicas existentes, dentre outras.




    Optou-se, portanto, por focar na definição de um “agente artificial autônomo”, sendo analisados os pressupostos que constituem a noção de agência, a influência exercida pelo ambiente sobre determinado agente, a conceituação de autonomia e sua oposição à mera automação. Desse modo, limitou-se o objeto de investigação da pesquisa de todo o universo de aplicações da inteligência artificial a apenas agentes capazes de agir independentemente de instrução humana direta, com base nas informações que eles próprios adquirem e analisam, direcionando suas ações em um ambiente imprevisível ou em constante modificação.




    A partir dessa definição, foram apresentados os principais problemas decorrentes da autonomia de agentes artificiais, a saber: a sua imprevisibilidade e a sua ininteligibilidade, bem como as implicações de tais características para o ordenamento jurídico, introduzindo-se, desse modo, a temática da personificação de tais agentes como possível resposta à lacuna de responsabilidade.




    Assim, em “Agentes Artificiais Autônomos como Pessoas Jurídicas (Eletrônicas)”, capítulo de número dois deste livro, foi analisada a possibilidade de atribuição de personalidade a esses agentes. Tal proposta não se pauta em uma crença, até o momento pouco provável, na semelhança entre um agente artificial e uma pessoa humana (natural), com a consequente atribuição de direitos fundamentais como a proteção à vida ou à integridade física, mas sim em analogia às pessoas jurídicas, como centros de imputação de alguns direitos e deveres apropriados à sua maneira de ser.




    Para tanto, foram analisados os principais argumentos existentes a respeito da personificação de inteligências artificiais, sobretudo em dois campos distintos: a formação de contratos eletrônicos, e a responsabilidade civil. Os argumentos apresentados justificaram a posterior investigação das razões que influenciaram a atribuição de personalidade a entes não humanos, especialmente corporações, em quase todos os ordenamentos jurídicos ocidentais modernos. Ao final do capítulo, são apresentados argumentos contrários e favoráveis à criação de um novo status jurídico de pessoas (eletrônicas, em menção à sugestão proposta pelo Parlamento Europeu na Resolução de 16 de fevereiro de 2017) para agentes autônomos de inteligência artificial.




    Finalmente, no terceiro e último capítulo da obra, há um retorno ao problema inicialmente apresentado: o da imputação de responsabilidade por danos causados por uma inteligência artificial. Assim, em “A responsabilidade civil por danos causados por um agente artificial autônomo”, são avaliados os possíveis regimes de responsabilidade civil passíveis de serem aplicados a dois casos distintos.




    Em primeiro lugar, hipóteses em que é possível rastrear a origem do dano causado pela IA a uma pessoa humana, seja ela sua programadora, operadora ou usuária. Em segundo lugar, o caso de danos não atribuíveis a seres humanos diretamente, em virtude do aspecto imprevisível do agente artificial. Nesta segunda hipótese, foco é dado à responsabilidade objetiva, ou seja, que prescinde da análise do elemento de culpa, e à escolha política de quem deve arcar com os danos.




    Ao final da obra, tem-se a recapitulação dos principais pontos levantados ao longo dos capítulos antecedentes, sendo apontadas as considerações finais da autora acerca dos resultados da pesquisa realizada.


  




  

    CAPÍTULO I - INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL




    1.1 CONCEITO E ESPÉCIES




    No verão de 1956, na Dartmouth College, um grupo de dez cientistas que compartilhava o interesse em redes neurais, na teoria dos autômatos e no estudo da inteligência, reuniu-se para a realização de um workshop de seis semanas, idealizado por John McCarthy, Marvin Minsky, Claude Shannon e Nathan Rochester. O Dartmouth Summer Research Project on Artificial Intelligence, como foi chamado, é comumente considerado o marco inaugural da inteligência artificial como campo de pesquisa.




    Conforme a proposta apresentada à Fundação Rockefeller, patrocinadora do evento em questão:




    O estudo será realizado com base na hipótese de que todos os aspectos da aprendizagem ou de qualquer outra característica da inteligência podem, em princípio, ser descritos de forma tão precisa que uma máquina poderia simulá-los. Será feita uma tentativa de descobrir como produzir máquinas que usem linguagem, formem conceitos e abstrações, resolvam determinados tipos de problemas até agora reservados aos humanos e que sejam capazes de se aperfeiçoar. Acreditamos que um avanço significativo possa ser feito em um ou mais desses problemas se um grupo de cientistas cuidadosamente selecionados trabalhar em conjunto no projeto durante um verão (tradução nossa).1




    McCarthy e muitos de seus colegas eram aficionados pela lógica simbólica, ramo da matemática que lida com a representação de conceitos e afirmações em símbolos, definindo as transformações necessárias para manipulá-los a raciocinar dedutiva ou indutivamente. Na época, os matemáticos estudiosos do tema não estavam preocupados tanto com a sua aplicação a problemas específicos, mas sim com a investigação das propriedades teóricas de sistemas lógicos2.




    Entretanto, o advento de dispositivos de computação eletrônica levantou a possibilidade da aplicação prática das teorias desenvolvidas, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial. Nesse contexto, pode-se avaliar a conferência em Dartmouth como uma tentativa de expandir o uso de computadores para além do mero processamento de números e dados para a manipulação simbólica3.




    Foi também na proposta para o projeto de pesquisa em que se utilizou, pela primeira vez, o termo “inteligência artificial” para designar o intuito de fazer com que uma máquina se comporte de maneira que, caso se tratasse de um ser humano, seria considerada inteligente4.




    De fato, embora exista uma miríade de definições propostas para a inteligência artificial, boa parte delas encontra-se alinhada a essa ideia central, como a proposição de Kurzweil de que a inteligência artificial consistiria na arte de criar máquinas que executem funções que demandam inteligência quando realizadas por pessoas,5 ou no desenvolvimento de soluções automatizadas por sistemas ou agentes para problemas que requereriam a intervenção da inteligência se executados por humanos.6




    Alterando-se o foco da agência para a modelagem cognitiva, é comum ainda encontrar definições estruturadas em termos da tentativa de reprodução, em sistemas artificiais, da cognição humana e seus mais variados componentes, como o aprendizado, a memória e o processo de tomada de decisões. Nesse sentido, Boden elabora resumidamente o desafio da inteligência artificial como sendo o de fazer computadores realizarem tarefas típicas da mente humana7.




    Note-se que, antes mesmo do surgimento da inteligência artificial como campo independente de pesquisa em 1956, é possível apontar trabalhos anteriores que abordaram a temática da replicabilidade de aspectos cognitivos e comportamentais humanos em sistemas artificiais.




    Por exemplo, a observação feita por McCulloch e Pitts, já em 1943, de que uma rede de neurônios cerebrais poderia ser modelada por expressões lógicas, uma vez que a sinalização, no cérebro humano, seria binária, similarmente ao que ocorre em um mecanismo digital8 – e que futuramente serviria de base ao desenvolvimento de redes neurais artificiais. Ou ainda o influente trabalho de Alan Turing “Computing Machinery and Intelligence”, o qual introduziu conceitos fundamentais da área, como o jogo da imitação, aprendizado de máquina, algoritmos genéticos e aprendizado por reforço9.




    Atualmente, pouco mais do que mera especulação vincula o trabalho real em IA aos funcionamentos da mente humana, sendo uma disciplina cuja relação com organismos biológicos é, ao menos no estágio presente, principalmente metafórica10. Entretanto, à época de seu surgimento, não era raro que profissionais da área fizessem promessas e projeções excessivamente otimistas sobre o que seria alcançado pela inteligência artificial e quanto tempo levaria a iniciativa para atingir seus objetivos11.




    Dentre as afirmações otimistas frequentes nos anos 1960, pode-se citar a de Minsky, segundo o qual o problema da criação da inteligência artificial seria substancialmente resolvido no intervalo de uma geração12, ou a previsão de Simon de que, em vinte anos, as máquinas seriam capazes de fazer qualquer trabalho que um homem fosse capaz de fazer.13




    Entretanto, nas décadas subsequentes à conferência em Dartmouth, o recém criado campo da inteligência artificial passou por períodos de expansão, pautados por grande entusiasmo e financiamentos abundantes tanto do setor público quanto do privado, alternados com períodos de retração (estes comumente denominados “AI winters”), na medida em que a resolução de alguns dos problemas propostos revelou-se mais difícil do que o previsto inicialmente, e outros, simplesmente insuperáveis com as tecnologias disponíveis à época.




    A princípio, os pesquisadores da área, motivados pela teoria de que muitos avanços científicos ocorrem quando suposições podem ser simplificadas, ou fenômenos estudados isoladamente, direcionaram seus esforços a domínios bem definidos e limitados (“micromundos”, conforme o jargão utilizado) – como jogos e lógica14.




    Isto possibilitava uma versão reduzida da performance a ser demonstrada, comprovando-se o conceito e mostrando que, em princípio, determinada atividade poderia ser feita por uma máquina15 - em resposta aos chamados “arguments from various disabilities”, formulado em termos de ‘uma máquina nunca poderia fazer X’16.




    Tal abordagem baseada em métodos de raciocínio e lógica para o alcance de determinado objetivo também foi motivada por necessidade, vez que, à época, eram escassas as informações disponíveis ou passíveis de armazenamento em formato digital, bem como existiam severas limitações de hardware, tanto em capacidade de memória quanto em velocidade de processamento.




    Tais métodos que produziram sucesso nos primeiros sistemas de demonstração posteriormente apresentaram dificuldade de extensão para uma variedade mais ampla ou para versões mais complexas dos problemas abordados, razão pela qual foram denominados métodos fracos.




    Uma razão para tanto é a chamada explosão combinatorial de possibilidades, que devem ser exploradas por meio de busca exaustiva. Esta, embora funcione bem para instâncias simplificadas de um problema, tem seu desempenho reduzido na medida em que a complexidade aumenta17. Para solucionar a questão, seria necessária a adoção de uma estratégia de pesquisa informada (heurística), que faz uso de conhecimentos prévios acerca do problema, para além de sua mera definição, sendo apta a encontrar soluções com mais eficiência do que uma estratégia desinformada18.




    Entretanto, tais capacidades eram ainda pouco desenvolvidas nos sistemas iniciais de inteligência artificial, e a crescente constatação de que muitos dos projetos desenvolvidos jamais poderiam realizar suas promessas iniciais levou ao primeiro período de retração do campo, com a diminuição de financiamentos e aumento do ceticismo.




    Essa situação foi revertida por volta dos anos 1980, com a proliferação dos chamados sistemas especialistas. Projetados como ferramentas de suporte para tomadas de decisão, tais sistemas eram programas baseados em regras que faziam inferências simples a partir de uma base de conhecimento composta de fatos extraídos de especialistas na área e programados manualmente em linguagem formal19.




    Os sistemas especialistas lidavam com questões típicas de áreas restritas de expertise (domain specific areas), desconstruindo tarefas em dois componentes: a “base de conhecimento” - uma coleção de fatos, regras e relacionamentos sobre um domínio de interesse específico representado em forma simbólica - e um “mecanismo de inferência” de uso geral que descrevia como manipular e combinar esses símbolos20.




    Na época, foram construídos centenas de sistemas do tipo21, e a indústria de IA cresceu de alguns milhões de dólares em 1980 para bilhões de dólares em 198822. No entanto, sua especificidade logo se revelou problemática, na medida em que alguns programas se mostraram caros demais para serem desenvolvidos e validados, além de serem de difícil atualização23.




    Era impraticável adquirir um computador apenas para rodar um único programa, e extremamente trabalhoso codificar minuciosa e manualmente o conhecimento de experts. Assim, na medida em que o fim da década se aproximava, uma outra temporada de crescimento no campo da inteligência artificial também encerrou seu ciclo, levando a afirmações de que a história da pesquisa em IA, até o momento, havia sempre consistido em “sucessos muito limitados em áreas específicas, seguidos imediatamente pelo fracasso em alcançar os objetivos maiores sugeridos, à primeira vista, por esses sucessos iniciais”24.




    Todavia, aumentos incrementais em energia, armazenamento e poder computacional logo levariam a uma explosão de dados prontamente acessíveis em formato digital, o que possibilitaria o surgimento de uma abordagem completamente diferente para incorporar conhecimentos em programas de computador, elevando a inteligência artificial a patamares sem precedentes.




    Desde os primórdios da pesquisa em IA, estudiosos reconheceram que a capacidade de aprender constitui um importante aspecto da inteligência humana. O aprendizado, presume-se, dá-se principalmente a partir de experiências, práticas e treinamentos, não estando limitado apenas ao raciocínio.




    Por exemplo, em sua supracitada obra seminal, Alan Turing introduz o conceito de aprendizado como um ponto essencial à inteligência: uma máquina teria que possuir a capacidade de aprender e, consequentemente, de se auto aprimorar, para que pudesse ser considerada inteligente. No processo de tentar imitar uma mente humana adulta, deve-se refletir sobre o processo que a levou ao estado em que se encontra, podendo ser destacados três componentes: o estado inicial da mente (como no nascimento), a educação a que foi submetida, e outras experiências, não necessariamente enquadradas como educacionais, às quais foi submetida25. Com isso em mente, o autor propõe o conceito de “máquina-criança”:




    Em vez de tentar produzir um programa para simular a mente do adulto, por que não tentar produzir um programa que simule a mente de uma criança? Se este fosse submetido a um curso apropriado de educação, seria, então, possível obter o cérebro adulto (tradução nossa).26




    E aponta, ainda, a possibilidade de comportamentos não antecipados por parte da máquina, afastando-a do paradigma tradicional elaborado por Ada Lovelace de que uma máquina só poderia fazer aquilo que seus programadores soubessem como programar27:




    Uma característica importante de uma máquina capaz de aprender é que seu professor [programador] frequentemente desconhece muito do que se passa lá dentro, embora ele ainda possa, até certa medida, prever o comportamento de seu aluno (...) Isso contrasta claramente com o procedimento normal de utilização de uma máquina para realizar cálculos: o objetivo, então, é ter uma imagem mental clara do estado da máquina em cada momento da computação (tradução nossa).28




    Afirmar que algo é aprendido implica mais do que a simples captura e armazenamento de dados. Pelo contrário, esses dados, que podem assumir uma variedade infinita de formas, consistindo em praticamente qualquer coisa que possa ser capturada, quantificada ou representada em formato digital ou analógico, devem ser representados de alguma maneira que permita a sua utilização29.




    Em linhas gerais, tem-se que programas de computador capazes de aprender são, na verdade, capazes de extrair padrões estatísticos e correlações ocultas em seus (volumosos) dados de entrada. Essa nova abordagem da inteligência artificial, centrada na análise de dados, recebeu o nome de aprendizado de máquina (machine learning), que pode ser definido, em linhas gerais, como a ciência de fazer com que computadores desempenhem determinada tarefa sem serem explicitamente programados para isso30.




    O aprendizado em questão pode ser supervisionado, quando a máquina é treinada a partir de dados previamente rotulados, ou não supervisionado, quando a máquina aprende por si só a agrupar e estruturar dados31. No primeiro caso, por exemplo, para treinar uma IA a identificar um cão, ela é alimentada por milhares de fotos já classificadas corretamente, ou seja, indicando-se aquelas que contêm ou não cachorros na imagem32. Em ambientes dinâmicos, são necessárias várias interações iniciais de treinamento do sistema por um humano com domínio naquele contexto específico até que ele consiga gerar resultados mais precisos e minimamente satisfatórios33.




    Entretanto, uma característica notável do aprendizado de máquina diz respeito ao fato de que é também possível alcançar o mesmo objetivo apenas apresentando ao sistema imagens que contenham cães, sem qualquer informação adicional (aprendizado não supervisionado).




    Isto porque tais imagens possuem padrões - faces caninas, patas, rabos e assim por diante, em uma infindável variedade de poses, cores e ângulos. O que a inteligência artificial realmente detecta são correlações incrivelmente sofisticadas e complexas entre as imagens, na maior parte das vezes imperceptíveis ao olho humano. Após treinar com milhões de imagens, ela desenvolve a capacidade de detectar padrões semelhantes em imagens não apresentadas anteriormente, aprendendo, em outras palavras, a identificar imagens de cães sozinha34.




    Existem, ainda, abordagens que representam um meio termo entre o aprendizado supervisionado e o não supervisionado. No aprendizado semi supervisionado, por exemplo, as classificações prévias dos dados são mínimas, enquanto no aprendizado por reforço o sistema recebe algum valor representativo de uma recompensa. Estas, por vez, podem ser devolvidas ao sistema e usadas para maximizar a probabilidade de sucesso35.




    É importante notar que, embora os princípios básicos por trás do aprendizado de máquina não sejam necessariamente recentes, algumas alterações ocorridas nos últimos anos fizeram com que o campo de pesquisa experimentasse uma espécie de renascimento, estando por trás de muitas das tecnologias de inteligência artificial hoje em destaque.




    Por exemplo, no que diz respeito às redes neurais, embora modelos simples das mesmas existam desde o final dos anos 1950, a introdução do algoritmo de retropropagação (backpropagation) criou a possibilidade do treinamento multicamadas. Essas redes multicamadas, ou seja, que possuem uma ou mais camadas intermediárias (“ocultas”) de neurônios (“nós”) entre aquelas de entrada e saída de dados podem aprender uma gama muito mais variada de funções do que suas antecessoras mais simples. De fato, a área denominada “aprendizado profundo” (deep learning), por vezes utilizada como sinônimo de aprendizado de máquina, refere-se ao uso de redes neurais artificiais que possuem um elevado número de camadas ocultas.




    Note-se, ainda, que o termo aprendizado de máquina abrange uma ampla variedade de algoritmos36 para além das redes neurais, como árvores de decisão, algoritmos de regressão, SVM (support vector machine) ou ensemble methods37. Eles se distinguem pelo tempo de processamento e espaço de memória, pelos vieses indutivos que pressupõem, pela facilidade com a qual conseguem incorporar conteúdo produzido externamente e por quão transparente o seu funcionamento interno se revela para um analista humano.38




    Assim, segundo Nick Bostrom, por trás do alvoroço envolvendo as diversas áreas de aprendizado de máquina,




    encontra-se uma série de escolhas com perdas e ganhos matematicamente bem definidos. O ideal em questão é o do agente bayesiano perfeito, que faz uso probabilisticamente ótimo das informações disponíveis. Esse ideal é inalcançável, pois tem uma demanda computacional muito grande para ser implementado em qualquer computador físico. Assim, é possível ver a inteligência artificial como uma procura por atalhos: meios de se aproximar do ideal bayesiano sacrificando alguma otimização ou generalização, enquanto se preserva o suficiente para atingir uma alta performance nos reais domínios de interesse (grifo nosso).39




    Não se deve inferir, dos fatos narrados anteriormente, que o aprendizado de máquina substituiu por completo o paradigma lógico-tradicional (comumente chamado, agora, de good old fashioned artificial intelligence), concentrado na manipulação de símbolos de alto nível. Na verdade, o raciocínio simbólico ainda se faz bastante presente no subcampo da inteligência artificial denominado planejamento automático, cujo foco é o desenvolvimento de técnicas para a resolução de problemas que envolvam a formulação de uma série de etapas para atingir um objetivo desejado. Exemplos incluem: fornecer instruções de direção, empacotar caixas de tamanhos variados em um caminhão, provar teoremas matemáticos ou analisar contratos e regulamentos legais.




    Em geral, o raciocínio simbólico é mais apropriado para problemas que exigem raciocínio abstrato, mas, conforme abordado, o conhecimento e a experiência humanas podem, muitas vezes, assumir formas que resistem à codificação na linguagem humana ou em qualquer forma explicitamente simbólica (basta imaginar o quão difícil seria construir um robô que pudesse andar de bicicleta com base apenas em testemunhos de especialistas).




    Por outro lado, o aprendizado de máquina é mais adequado para situações que exigem percepção sensorial ou a extração de padrões de grandes volumes de dados, sendo inútil, por óbvio, em situações nas quais não se possui um número suficiente de dados acerca do problema, apenas algumas condições iniciais, várias restrições e uma única tentativa de acerto40.




    A inteligência artificial é utilizada, atualmente, em mais áreas do que faria sentido revisar nesta obra, mas a menção a algumas delas pode ser útil para ilustrar a abrangência de suas aplicações. Por exemplo, no campo médico, existem sistemas de apoio a profissionais que os auxiliam a diagnosticar doenças como o câncer de mama e a recomendar planos de tratamento41.




    Nos últimos anos, programas de reconhecimento facial passaram a ser utilizados na automatização do controle de fronteiras e para o processamento de vistos42. Organizações militares e de inteligência, sobretudo norte-americanas, têm implementado em larga escala robôs desarmadores de bombas, drones de vigilância e ataque e outros veículos não tripulados43.




    Ainda, programas de computador que fazem uso de inteligência artificial são responsáveis por aprovar ou reprovar automaticamente transações realizadas com cartões de crédito, monitorando de maneira contínua atividades bancárias em busca de sinais de fraudes. No mercado financeiro global, sistemas de negociação de ações automatizados são amplamente usados por grandes corretoras de investimentos. Enquanto alguns deles são simplesmente utilizados para automatizar a execução de uma ordem de compra ou venda emitida por um administrador de fundos humano, outros seguem complicadas estratégias de compra e venda que se adaptam às mudanças de condições do mercado, ou se especializam em negociações de alta frequência (high frequency trading) que buscam lucrar com pequenos movimentos dos preços que ocorrem em questão de milissegundos44.




    Assistentes digitais, como Siri e Alexa, desenvolvidas pela Apple e Amazon, respectivamente, reagem a comandos falados e são capazes de responder a perguntas simples e executar comandos de seus usuários, e sistemas de recomendação são utilizados para recomendar livros, filmes ou músicas a usuários com base em suas compras e avaliações prévias45.




    Softwares como o COMPAS ou Loomis são utilizados em alguns estados norte-americanos para auxiliar o judiciário na análise da possibilidade de reincidência criminal, para fins de liberar indivíduos encarcerados mediante fiança,46 e outros, como o PredPol, foram adotados por algumas forças policiais para antecipar, prevenir e responder mais efetivamente a crimes47.




    No que tange ao processamento de linguagem natural, traduções feitas por máquinas, embora ainda imperfeitas, são boas o bastante em inúmeras aplicações. Aqui, é interessante notar como os primeiros sistemas utilizaram a abordagem tradicional de gramáticas manualmente programadas que foram desenvolvidas do zero por linguistas especializados para cada idioma específico, enquanto os sistemas atuais utilizam técnicas estatísticas de aprendizado de máquina que automaticamente constroem modelos a partir de padrões de uso observados. Assim, a máquina infere os parâmetros para esses modelos analisando corpora bilíngues, dispensando-se a necessidade dos linguistas: os próprios programadores responsáveis pela sua construção não precisam nem mesmo falar a língua com a qual estão trabalhando48.




    Verifica-se, desse modo, que o campo da inteligência artificial abarca uma ampla variedade de técnicas, que podem ser implementadas de diversas formas – através, por exemplo, do acoplamento de um mecanismo computacional a sensores e atuadores físicos, isto é, um robô –, e aplicadas a setores cada vez mais diversificados.




    Seu conceito se aplica a sistemas que apresentam um comportamento inteligente, analisando o seu ambiente e tomando medidas – com um determinado nível de autonomia – para atingir objetivos específicos. Esses sistemas baseados em IA podem ser puramente confinados ao software, atuando no mundo virtual, ou podem ser integrados em dispositivos físicos49.




    Similarmente, e afastando-se de concepções que possuem como medida de sucesso de determinada ação a sua fidelidade ao desempenho humano, Poole e Mackworth definem a inteligência artificial como o campo que estuda a síntese e análise de agentes computacionais que agem de maneira inteligente. O enfoque na noção de agência, em oposição à de simulação de processos cognitivos, possui a vantagem do reconhecimento de que processos adequados de inferência constituem apenas um dos mecanismos para se alcançar a racionalidade, não se limitando, assim, ao paradigma lógico-tradicional - que exigia a formulação de conceitos informais nos termos formais necessários à notação lógica.50




    Um agente computacional é aquele cujas decisões sobre suas ações podem ser explicadas em termos de computação – significa dizer que a decisão pode ser dividida em operações primitivas que podem ser implementadas em um dispositivo físico. Já um agente inteligente pode ser classificado como tal quando, dadas suas limitações perceptivas e computacionais, faz o que é apropriado para suas circunstâncias e objetivos, adaptando-se a novos ambientes e aprendendo com a experiência51 – características que serão aprofundadas no próximo tópico.




    O objetivo central da IA, portanto, é compreender os princípios que tornam possível o comportamento inteligente em sistemas naturais ou artificiais, através da análise de agentes, naturais e artificiais, que assim se comportam, e da pesquisa e desenvolvimento de sistemas computacionais capazes de executar tais tarefas comumente vistas como exigindo inteligência52.




    Além disso, o conceito de inteligência artificial comporta duas acepções distintas – inteligência artificial forte (strong AI) e inteligência artificial fraca (weak AI). Em linhas gerais, a primeira diz respeito à crença de que seria possível, em algum momento futuro, replicar a consciência humana em qualquer sistema físico que tivesse um programa correto (isto é, com inputs e outputs corretos). O segundo entendimento, por vez, parte do pressuposto que programas computacionais são ferramentas úteis para o estudo da mente humana e o desenvolvimento de tecnologias - todavia, um programa de inteligência artificial é, no máximo, a simulação de um processo cognitivo, e não um processo cognitivo por si só53.




    Esses termos são muitas vezes mal utilizados para descrever a distinção entre sistemas que exibem comportamento inteligente geral (general purpose AI) e aqueles que são limitados a um domínio restrito de aplicações (narrow AI), não possuindo qualquer relação com a questão da consciência54. Por “inteligência geral” não se quer dizer, necessariamente, inteligência humana, mas sim tecnologias capazes de solucionar diferentes tipos de problemas sem serem programadas com conhecimento específico de um único domínio55.




    Meredith Broussard resume bem a questão ao destacar que o conceito de inteligência artificial geral está contaminado pelo senso comum e pela ficção, podendo ser compreendido como a IA que se gostaria de ter disponível56. Já a inteligência artificial estrita se refere aos programas de computador de que atualmente se dispõe, quais sejam, sistemas altamente especializados e de propósito único que podem desempenhar determinada função excepcionalmente bem – como os populares Deep Blue e AlphaGo.




    Finalmente, cumpre ressaltar que, embora existam discussões relativas à criação de uma inteligência artificial forte, e a consequente necessidade de a ela se atribuir um status moral, reconhecendo-lhe direitos e deveres a princípio somente aplicáveis à pessoa natural57, uma parcela considerável de especialistas tanto em inteligência artificial como em inteligência humana admitem se tratar, até o momento, apenas de uma possibilidade remota58.




    Do mesmo modo, são minoritárias as opiniões especializadas demonstrando preocupação com a criação, em um futuro próximo, de uma inteligência artificial geral capaz de se aperfeiçoar continuamente, desembocando em uma superinteligência que poderia subjugar, intencional ou acidentalmente, os seres humanos59.




    Justamente por isso, apenas a inteligência artificial em suas acepções fraca e restrita estão abarcadas pelo escopo da presente pesquisa. Mais especificamente, tratar-se-á de agentes de inteligência artificial capazes de atuação autônoma, assunto tratado a seguir.




    1.2 AGENTES ARTIFICIAIS AUTÔNOMOS




    Nas interações sociais e econômicas de hoje, é possível notar cada vez mais a presença ubíqua de uma nova categoria de ser: o agente artificial. Responsáveis pela compra e venda de mercadorias, por determinar a elegibilidade para benefícios como a obtenção de crédito ou assistência médica, pelo processamento de informações financeiras e negociação nas bolsas de valores, tais agentes artificiais representam uma continuação lógica da adoção de tecnologias de automação e aprimoramento de capacidades e habilidades humanas.




    A crescente frequência de interação com esses agentes artificiais, em ambientes não supervisionados e sem a presença de mediadores humanos, torna fundamental a compreensão do papel por eles desempenhados no complexo de relações sociais, que perpassam desde questões filosóficas acerca de seu estatuto moral, até problemas jurídicos, como a sua qualificação como atores legais e a imputação de responsabilidade pelos eventuais danos que venham a causar.




    O termo agente abarca uma pluralidade de significados, que variam de acordo com a área em que é aplicado. Na vida cotidiana, o termo possui um significado intuitivo, definindo-se um agente como algo que possui a capacidade de executar ações. Assim, agentes seriam distintos de outras entidades na medida em que realizam ações, ao invés de serem apenas receptáculos de fenômenos e atuações alheias. Negar algo ou alguém agência é negar a capacidade de agir, pois as ações de um agente o distinguem do restante do mundo60.




    Um agente também pode ser considerado como algo que age em nome de alguém. Para a Economia, agência significa qualquer relacionamento em que uma pessoa contrata outra para executar um serviço em circunstâncias que envolvam delegar alguma discrição sobre a tomada de decisão ao prestador de serviços61.




    Similarmente, nos países adeptos ao sistema de common law, define-se a agência como a relação jurídica que emerge quando uma pessoa (denominada “principal”) manifesta consentimento para que outra pessoa, seu agente (“agent”), atue em seu lugar e sujeita a seu controle, podendo, inclusive, pleitear direitos e criar obrigações em seu nome62. Trata-se de um agente em sentido estrito – em oposição à utilização também frequente do termo para denominar, de maneira geral, entes que possuem direitos e deveres próprios, ou seja, pessoas63.




    Distingue-se, portanto, do entendimento filosófico acerca da agência, que se preocupa em determinar ou caracterizar a autonomia de um ator, e não as consequências do seu relacionamento com outros atores64. Nesse sentido, possuir agência significa ser o originador de uma ação, ser movido por motivações, propósitos e desejos, relacionando-se, portanto, com a atribuição de intenções, pelo conceito de ação autodirigida ou “agir por razões”65. Nas palavras de Taylor, o que é crucial sobre agentes é o fato de que as coisas importam para eles, o que significa dizer que é possível atribuir propósitos, desejos, aversões a elas, em um forte e original sentido66.




    Por sua vez, na literatura especializada de ciência da computação, o termo agente representa um conjunto amplo de tecnologias, notadamente aquelas cujos sistemas de processamento de informações são relativamente autônomos. Pode-se aplicá-lo, portanto, a uma variedade de situações em que programas semi autônomos, com diferentes arquiteturas e graus de sofisticação, são utilizados para executar tarefas humanas67.




    Por exemplo, pode-se encontrar a definição de agente como um software que atua em nome de seu usuário e busca atingir determinados objetivos ou concluir tarefas sem nenhum input ou supervisão diretos deste usuário68; ou ainda como sistemas computacionais que habitam um ambiente dinâmico complexo, detectam e agem de forma autônoma nesse ambiente e, ao fazê-lo, realizam um conjunto de objetivos ou tarefas para os quais foram projetados69.




    Para Russell e Norvig, pode-se definir um agente como “qualquer coisa que possa ser vista como percebendo seu ambiente por meio de sensores e atuando nesse ambiente através de atuadores” (tradução nossa)70. Note-se que, segundo a definição por eles proposta, é possível abarcar dentro do conceito uma ampla variedade de entes – humanos, robóticos ou de software. Um agente humano possui olhos, ouvidos e outros órgãos como sensores, e mãos, pernas e o trato vocal como atuadores. Um agente robótico pode possuir câmeras e sensores de alcance infravermelho, e variados motores como atuadores. Finalmente, um agente de software recebe conteúdos de arquivos ou o pressionamento de teclas como inputs sensoriais, e atua no ambiente exibindo algo em uma tela, escrevendo arquivos ou enviando pacotes de rede71.




    Assim, o ambiente de um agente pode variar desde o mundo real (no caso de um humano ou robô), até ambientes simulados no ciberespaço ou ambientes informacionais consistentes em bases de dados, aplicações, serviços e redes (no caso de um agente de software). Cada um desses ambientes pode, por óbvio, incluir outros agentes, bem como ser modificado à medida em que o agente em questão prossegue com suas tarefas. Já a adaptabilidade de um agente pode ser avaliada pela sua capacidade de funcionar em ambientes especificados imprecisa ou incompletamente, de maneira dinâmica e sensível ao contexto em questão.72




    Precisamente por esta razão, pode-se dizer que um agente possui maior ou menor autonomia a depender de sua capacidade de aprendizado e planejamento. Um agente capaz de aprender é capaz de modificar a si mesmo, seu comportamento e suas respostas diante de suas experiências com o meio ambiente. Desse modo, conforme ele dependa do conhecimento prévio de seu programador – no caso de um agente artificial - e não se baseie em suas próprias percepções, é possível afirmar que lhe falta autonomia73.




    Agentes capazes de planejamento, por vez, podem construir sequências de ações para realizar tarefas, utilizando-se de uma ampla variedade de técnicas algorítmicas para lidar com a incerteza em seus ambientes. Possuem, portanto, uma natureza direcionada ao alcance de objetivos (goal-directed): um resultado final pode ser especificado e, dado o conhecimento do agente sobre as ações necessárias para alcançá-lo, ele poderá realizá-las considerando os recursos existentes e as características ambientais, selecionando dentre as diversas opções disponíveis de forma a maximizar sua performance e obter o melhor resultado possível74.




    Tal descrição enquadra-se na definição proposta por Russell e Norvig de um agente racional: aquele que atua de modo a alcançar o melhor resultado ou, havendo incerteza, o melhor resultado esperado. Para os autores, enquanto todos os programas de computador podem ser considerados como agentes no sentido ordinário do termo, vez que por óbvio eles realizam ações, espera-se que um agente de computador faça mais do que isso: que ele opere de forma autônoma, perceba o seu ambiente, persista por um período prolongado, adapte-se a mudanças e busque seus objetivos75.




    Quando um agente é colocado em determinado ambiente, ele irá gerar uma sequência de ações conforme as percepções que irá receber. Essa sequência de ações faz com que o ambiente passe, também, por uma sequência variada de estados. Assim, se a sequência é desejável, pode-se afirmar que o agente teve um bom desempenho, e essa noção de conveniência é capturada por uma medida de desempenho que avalia qualquer sequência de estados do ambiente.




    A racionalidade de um agente dependerá, portanto: da medida de desempenho que define o critério de sucesso; do seu conhecimento prévio sobre o meio ambiente em que se encontra; das ações que ele pretende executar; e da sua sequência de percepção até o momento (que é, em resumo, a história completa de tudo aquilo que o agente já percebeu através de seus sensores). Desse modo, para cada sequência de percepção possível, um agente, para que seja considerado racional, deverá selecionar determinada ação que maximize a sua medida de desempenho, dadas todas as suas percepções até aquele instante, somadas a qualquer conhecimento prévio embutido no agente76.




    Nesse sentido, Poole e MackWorth ressaltam que dois agentes determinísticos com o mesmo conhecimento prévio, história, habilidades e objetivos deverão, necessariamente, realizar a mesma ação; consequentemente, a alteração de qualquer uma dessas variáveis poderá resultar em ações diferentes77.




    Abrangendo todo o exposto anteriormente, Chopra e White classificam, em síntese, um agente artificial como autônomo na medida em que este possui um grau relativamente elevado de um ou mais dos seguintes requisitos: (i) capacidade de operar sem a intervenção direta de seres humanos ou outros agentes, e de exercer controle não supervisionado sobre suas próprias ações e estados internos; (ii) capacidade social ou capacidade de interagir com outros agentes artificiais ou seres humanos; (iii) capacidade proativa de iniciar um comportamento direcionado a objetivos; (iv) capacidade reativa de perceber um ambiente e responder a mudanças nele; (v) capacidade de se ajustar aos hábitos, métodos de trabalho e preferências de usuários, outros agentes ou seres humanos; (vi) capacidade de se mover em um ambiente virtual ou físico; (vii) representatividade, ou o atributo de ser um representante ou intermediário de outro agente ou pessoa78.




    Seguindo esta linha, e tendo em vista os fins almejados pela presente pesquisa, optou-se por evidenciar os aspectos relativos à capacidade de aprendizado, adaptabilidade e ausência de input ou supervisão direta de um ser humano sobre suas ações. Assim, um agente artificial autônomo será considerado como tal se agir independentemente de instrução humana direta, com base nas informações que ele próprio adquire e analisa, sendo capaz de direcionar suas próprias atividades em um ambiente imprevisível ou em constante modificação.




    É importante ressaltar que essa definição de autonomia pode ser aplicada tanto a sistemas que interagem no mundo real, ou seja, em um ambiente físico (como um carro autônomo), quanto àqueles que atuam em um ambiente virtual. É o exemplo dos já mencionados algoritmos de negociação de alta frequência, popularmente denominados “robôs investidores”, que interagem com informações de maneira autodirigida, sem necessariamente produzir ações no mundo físico.




    Além disso, pode-se contrastar o termo “autônomo” com outro semelhante: “automático”. Este normalmente se refere à execução de uma sequência pré-programada de ações - um braço robótico utilizado em uma linha industrial de montagem, por exemplo, pode ser considerado automático. “Autônomo”, por vez, sugere a capacidade de reagir independentemente em resposta aos seus inputs sensoriais, fazendo escolhas que, de outra modo, seriam feitas por uma pessoa em um sistema não-autônomo (dirigido por humanos). É o caso de um aspirador de pó robótico que, ainda que de modo simplificado, determinará seu curso de ação com base na presença ou ausência de obstáculos em seu caminho.79




    Nesse sentido, a autonomização tecnológica enquadra-se naquilo que Klaus Schwab denominou de Quarta Revolução Industrial, ou revolução tecnológica, que tem como marco inicial a virada deste século. Tendo em vista que o termo Revolução Industrial designa o conjunto de alterações drásticas nos métodos de produção, com a constituição de novas infraestruturas e aumento de produtividade em um curto espaço de tempo80, o autor considera que, ao longo da história, existiram três grandes marcos na indústria.




    As duas primeiras revoluções industriais partiram de sistemas físicos – a invenção da máquina a vapor e o desenvolvimento da eletricidade, respectivamente -, e a terceira chegou aos sistemas cibernéticos com o uso da informática. Finalmente, a quarta revolução industrial viabilizou o desenvolvimento de sistemas físico-cibernéticos (cyber-physical systems), combinando, portanto, várias tecnologias que se fundem e permitem a interação entre os domínios físicos, biológicos e digitais. Assim, com o advento de tecnologias de IA, a automação se revestiria de uma nova qualidade: a capacidade de aprendizado, por parte de softwares, para melhoria de seu próprio desempenho81.




    Engenheiros tradicionalmente classificam os sistemas ao longo de um espectro de autonomia, a depender do grau com o qual eles tomam decisões sobre suas próprias ações. Em uma extremidade do espectro, se um humano está tomando todas as decisões mais importantes, tem-se um sistema com pouca ou nenhuma autonomia. Por outro lado, se um computador estiver tomando todas as decisões mais importantes, pode-se dizer que se trata de um sistema totalmente autônomo. No meio termo, encontram-se os sistemas parciais ou semiautônomos, nos quais algumas ações importantes são decididas por seres humanos e outras por um computador82.




    Atualmente, pode-se dizer que a grande maioria das máquinas disponíveis ao público em geral são, no máximo, semiautônomas. A mão humana define, orienta e, em última instância, controla o processo, seja diretamente ou devido à capacidade de substituir a máquina e assumir o controle. Consistem, assim, em meras ferramentas, ainda que extraordinariamente sofisticadas, usadas pelos seres humanos83.




    Por exemplo, no campo de veículos aéreos não tripulados (unmanned aerial vehicles ou UAVs), drones como o RQ-1 e MQ-1 Predators, da Força Aérea norte-americana, devem ser considerados semiautônomos; enquanto outros, como o Global Hawk e o sistema de defesa antimísseis Phalanx CIWS (este, pertencente à Marinha norte-americana) operam completamente sozinhos, independentemente de inputs de controle de um piloto em tempo real84.




    Nesse mesmo sentido, veículos totalmente autônomos ainda não estão disponíveis para consumidores, mas já operam como veículos de pesquisa protótipos ou em ambientes comerciais controlados, como os caminhões autônomos utilizados para transportar materiais de mineração no Outback australiano, e em construções no estado americano da Flórida85.




    Por outro lado, veículos parcialmente autônomos exibem uma mistura de controle humano e digital, com algumas atividades importantes dirigidas por computador (por exemplo, frenagem de emergência) e outras por seres humanos (por exemplo, frenagem comum, direção, aceleração)86.




    Devido a algumas barreiras tecnológicas, como a dificuldade de direção em condições climáticas adversas ou em centros urbanos densos, bem como o preço elevado de alguns dos equipamentos necessários ao seu funcionamento, há uma ampla gama de estimativas acerca de quando veículos totalmente autônomos serão vendidos ao público. A maioria dos especialistas prevê que a primeira venda a consumidores ocorrerá dentro dos próximos quinze anos. No entanto, mesmo que tais veículos comecem a ser comercializados em breve, é provável que um tempo maior seja necessário até que haja uma inserção substancial no mercado, com carros totalmente autônomos não atingindo uma proporção elevada dos veículos nas estradas até o ano de 2030 ou posteriormente87.




    Por mais inovadoras que sejam, porém, as máquinas existentes hoje possuem uma característica comum fundamental na análise da responsabilidade: em cada caso, é possível identificar, por trás de seu agir, as diretivas humanas responsáveis por determinado funcionamento ou tomada de decisão, rastreando-a diretamente de volta à programação do software, design da máquina, ou dados que lhe foram alimentados ao longo do processo de aprendizagem.




    Na medida em que agentes artificiais passem a atuar de maneira verdadeiramente autônoma, interagindo ostensivamente com outros agentes, humanos ou não, em ambientes complexos e não supervisionados, será possível que eles executem determinadas ações não antecipadas por seus criadores, muitas delas com consequências danosas.




    1.3 OS PROBLEMAS DECORRENTES DA AUTONOMIA DE AGENTES ARTIFICIAIS




    Agentes autônomos artificiais são, por definição, capazes de atuar sobre o ambiente em que se encontram, percebendo as mudanças que nele ocorrem e respondendo a elas de acordo com seus objetivos pré-definidos, sem, contudo, necessitar de intervenção ou supervisão direta humana para operar. São, portanto, capazes de se adaptar e de aprender a partir de suas experiências e interação com o ambiente e com outros agentes, artificiais ou não.




    São precisamente estas características que, atualmente, constituem o principal atrativo para o seu desenvolvimento e emprego nas mais diversas áreas. Entretanto, são também a justificativa por trás das principais preocupações levantadas a respeito do uso de inteligência artificial. Conforme será visto adiante, os ganhos em autonomia e a consequente abdicação de controle por parte de seres humanos trazem consigo riscos associados ao comportamento imprevisível e, frequentemente, ininteligível desses agentes.




    
1.3.1 Imprevisibilidade





    O debate atual acerca da responsabilidade por danos causados por uma IA, que gira em torno de aplicações concretas semiautônomas, está relacionado com o comportamento errático de uma máquina, isto é, de maneira diversa daquela que havia sido inicialmente projetada por seus programadores. Nesses casos, existe não apenas a possibilidade de identificação de erro humano, mas também a manutenção da capacidade decisória quanto ao uso da IA por um humano88.




    Enquadram-se aqui os acidentes fatais ocorridos envolvendo carros com funcionalidades autônomas desenvolvidos pelas empresas Uber e Tesla. No primeiro caso, ocorrido em março de 2018 no estado americano do Arizona, um carro autônomo em fase de teste atropelou uma pedestre que atravessava fora da faixa de pedestres junto à sua bicicleta, sem que houvesse sinais de frenagem ao se aproximar89. O relatório da National Transportation Safety Board (NTSB) divulgou que os sistemas de radar do veículo detectaram a pedestre 5.6 segundos antes do impacto e, embora o sistema tenha continuado a rastreá-la até o acidente, ele nunca identificou com precisão o objeto que atravessava a estrada como um pedestre, ou foi capaz de prever o seu caminho.90




    Entretanto, os promotores do caso decidiram não prestar queixas por considerar que a Uber não era criminalmente responsável pelo ocorrido, e que o acidente poderia ter sido evitado pela operadora de plantão caso ela estivesse atenta no momento de sua ocorrência (carros autônomos em fase de testes possuem um motorista humano de backup, que deve estar alerta em caso de eventuais falhas). No caso em tela, a operadora estava assistindo a um programa televisivo91.




    O relatório da NTSB apontou ainda, para além da falha no software, que não obstante os gerentes da Uber tivessem a capacidade de monitorar retroativamente o comportamento dos operadores de veículos, eles raramente o faziam, e a supervisão ineficaz da empresa foi exacerbada por sua decisão de remover um segundo operador do veículo durante os testes do sistema de direção automatizado92.
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